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LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 
 

 

Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito 

da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos 

administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.  

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.  

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da 

estrutura da Administração indireta;  

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;  

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.  

 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.  

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de:  

I - atuação conforme a lei e o Direito;  

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei;  

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de 

agentes ou autoridades;  

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição;  

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 

público;  

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;  

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 

administrados;  

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à 

produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e 

nas situações de litígio;  

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;  

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 

interessados;  

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 

atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 

 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem 

prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:  

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o 

exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;  

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 

de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as 

decisões proferidas;  

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão 

objeto de consideração pelo órgão competente;  

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 

representação, por força de lei.  

 

CAPÍTULO III 

DOS DEVERES DO ADMINISTRADO 

 

Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros 

previstos em ato normativo:  

I - expor os fatos conforme a verdade;  

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;  

III - não agir de modo temerário;  

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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PORTARIA Nº 1531, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001 
(Revogada pela Portaria Nº 1.370, de 3 de Julho de 2008) 

 

O Ministro de Estado da Saúde,  no uso de suas atribuições,  

Considerando a incidência da Distrofia Muscular Progressiva na população brasileira;  

Considerando que a Distrofia Muscular Progressiva engloba um conjunto de doenças 

genéticas que se caracterizam por uma degeneração do tecido muscular dos pacientes portadores 

e que evolui de forma progressiva, afetando gradualmente os diversos grupos musculares e 

comprometendo a capacidade vital dos portadores, levando-os, inclusive, à falência respiratória;  

Considerando a necessidade de adotar medidas que permitam retardar a perda da 

função vital dos pacientes portadores de Distrofia Muscular Progressiva ou mesmo evitá-la, bem 

como de promover a melhoria da qualidade/ expectativa de vida destes pacientes;  

Considerando que pacientes portadores de Distrofia Muscular Progressiva, de acordo 

com a fase da evolução de sua doença, do comprometimento da função respiratória existente e 

outras determinadas situações clínicas podem se beneficiar com a utilização de equipamentos que 

propiciem a ventilação nasal intermitente de pressão positiva, resolve:  

Art. 1º Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa de Assistência 

Ventilatória Não Invasiva a Pacientes Portadores de Distrofia Muscular Progressiva.  

Art. 2º Determinar que as Secretarias de Saúde do estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, em Gestão Plena do Sistema Municipal, adotem as medidas necessárias ao 

cadastramento dos pacientes portadores de Distrofia Muscular Progressiva em seus respectivos 

âmbitos de atuação; à identificação daqueles pacientes em que a utilização de ventilação nasal 

intermitente de pressão positiva esteja indicada; ao cadastramento de serviços de saúde aptos a 

realizar a manutenção e acompanhamento domiciliar destes pacientes e à viabilização deste tipo 

de assistência.  

Art. 3º Determinar que a Secretaria de Assistência à Saúde estabeleça os critérios 

técnicos de implantação do Programa e adote as medidas necessárias ao fiel cumprimento do 

disposto nesta Portaria.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a contar da competência outubro/2001.  

JOSÉ SERRA  
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PORTARIA Nº 1.370, DE 3 DE JULHO DE 2008 
 

 

Institui o Programa de Assistência 

Ventilatória Não Invasiva aos 

Portadores de Doenças 

Neuromusculares. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 

Considerando que as doenças neuromusculares englobam um grupo de doenças que 

levam à fraqueza muscular generalizada envolvendo membros superiores e/ou inferiores, 

músculos da orofaringe e da respiração acarretando dificuldades para engolir, falar e respirar; 

Considerando a necessidade de adotar medidas que permitam retardar a perda da 

função vital dos pacientes portadores de doenças neuromusculares ou mesmo evitá-la, bem como 

promover a melhoria da qualidade e expectativa de vida destes pacientes; e 

Considerando a necessidade de ampliar o escopo do referido Programa 

contemplando, além da distrofia muscular progressiva, outras doenças neuromusculares cujos 

portadores, igualmente aos da primeira, de acordo com a fase de evolução de sua doença, 

comprometimento da função respiratória e outras determinadas situações clínicas, podem se 

beneficiar com a utilização de equipamentos que propiciem a ventilação nasal intermitente de 

pressão positiva, resolve: 

 

Art. 1º - Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o Programa de 

Assistência Ventilatória Não Invasiva aos Portadores de Doenças Neuromusculares. 

§ 1º O Programa ora instituído tem por objetivo melhorar a atenção à saúde dos 

portadores de doenças neuromusculares, adotar medidas que permitam retardar a perda da função 

vital destes pacientes ou mesmo evitá-la, promover a melhoria da sua qualidade e expectativa de 

vida e, ainda, ampliar o acesso à ventilação nasal intermitente de pressão positiva quando a 

mesma estiver indicada. 

§ 2º O rol das doenças neuromusculares a ser contemplado pelo Programa será 

definido, em ato próprio, pela Secretaria de Atenção à Saúde. 

§ 3º Pelo seu escopo restrito à distrofia muscular progressiva, fica extinto o Programa 

de Assistência Ventilatória Não Invasiva aos Pacientes Portadores de Distrofia Muscular 

Progressiva instituído pela Portaria nº 1.531/GM, de 4 de setembro de 2001. 

 

Art. 2º - Estabelecer que as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios em Gestão Plena do Sistema devam adotar as medidas necessárias à organização 

e implantação do Programa de Assistência Ventilatória Não Invasiva aos Portadores de Doenças 

Neuromusculares ora instituído. 

 

Art. 3º - Determinar que a Secretaria de Atenção à Saúde - SAS/MS estabeleça os 

critérios técnicos para a implantação do Programa, o rol de doenças a serem contempladas, bem 

como adote as medidas necessárias ao fiel cumprimento do disposto nesta Portaria. 
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Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a contar da competência julho de 2008. 

Art. 5º - Revogar a Portaria nº 1.531/GM, de 4 de setembro de 2001, publicada no 

Diário Oficial da União nº 172-E, de 6 de setembro de 2001, Seção 1, página 71. 

 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
 


